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CONSELHO DE DIRIGENTES DE CONTROLE INTERNO

DOS PODERES DA UNIÃO - DICON

ATA nº 2, de 24 de maio de 2010.

(REUNIÃO ORDINÁRIA)

Às 10h13 (dez horas e treze minutos) do dia 24 de maio de 2010, na sala de Reunião da Presidência do Conselho Nacional de Justiça, situada na Praça dos Três Poderes, Anexo I do Supremo Tribunal Federal, Brasília – Distrito Federal, reuniu-se o Conselho de Dirigentes de Controle Interno dos Poderes da União – DICON, sob a Presidência do Senhor Maurício Antonio do Amaral Carvalho, Secretário de Controle Interno do Conselho Nacional de Justiça, com a presença dos Conselheiros e representantes listados no Anexo I desta Ata. O Presidente MAURÍCIO ANTONIO DO AMARAL CARVALHO deu inicio a II Reunião do DICON desejando as Boas Vindas. Na oportunidade houve a apresentação de todos os convidados com breve relato sobre o nascimento do Conselho Nacional de Justiça, e sua natureza como órgão de controle interno. Apresentou a última Ata da reunião ordinária realizada no dia vinte quatro de março próximo passado ficando aberta para sugestões e ressalvas, informando a Pauta da reunião corrente que fora previamente encaminhada aos participantes, iniciando debate dos tópicos. Citou a retomada dos Grupos de Trabalhos (GT) e sobre a presidência do DICON, que estará na responsabilidade do judiciário no Biênio de 2010/2011 e depois passará para o Executivo. O primeiro ponto da Ata - O calendário de Reuniões do DICON - ficou estabelecido por consenso que as reuniões serão realizadas Bimestralmente. O segundo ponto que tratava da carreira de controle nos concursos públicos do Poder judiciário o Presidente pediu para ser tratado na reunião do judiciário. A formalização/padronização, assunto da última reunião foi retomado e o Presidente reforçou e atualizou as informações referentes aos PLS 229, 248 e 450/2009 que tramitam no Senado e na Câmara, com última movimentação em 18 de maio de 2010, aguardando inclusão do Requerimento. No terceiro ponto foi tratada a questão da formalização do DICON, sobre a Natureza jurídica e sua transformação em associação ou ligado a algum órgão. Foi levantada a questão da reativação do GT que poderá ser formado por quatro pessoas ou representantes de cada órgão, onde o Conselheiro FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE ALMEIDA, Secretário de Controle Interno do Superior Tribunal de Justiça confirmou a existência de iniciativas de outros órgãos com sugestões de aprimoramento para o Controle Interno e o Conselheiro EDUARDO DUAILIBE MURICI, Secretário de Controle Interno do Tribunal de Contas da União, confirmou a existência do GT desde 2009 e da vontade em dar continuidade ao Grupo. Assim, o Presidente formalizou a composição do GT com um Conselheiro do STJ, TCU, CNJ e da Câmara dos Deputados. O ponto quatro, eventos do DICON teve previamente consultado pelo Presidente a Editora chamada Fórum, para viabilizar a melhor data e a Conselheira EDNA ISABEL BRITO GONÇALVES PRANDINI, Secretária de Controle Interno do Superior Tribunal Federal sugeriu que o Encontro Nacional de Controle Interno fosse estabelecido entre os meses de Agosto ou Setembro do ano de 2011. No quinto ponto da pauta, onde fala da questão do Treinamento a Distância, o Conselheiro FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE ALMEIDA, discorreu sobre a falta de unificação dos Controles Internos dos órgãos dos Municípios e Estados, relatando que parcerias seria a melhor opção para aprimorar e consolidar a unificação. O Presidente reforçou a necessidade de um GT para disseminar junto ao público, com apoio de universidades e do TSE, o controle social e o controle interno, resguardando que a Editora Fórum possui ferramentas para facilitar. O GT foi composto por Conselheiros do STJ, TSE, CGU e TCU. Um dos temas do GT foi levantado pelo Presidente “Prestação de Contas, campanhas, candidatos” onde o TSE poderá colaborar com as pesquisas sobre doação durante campanha eleitoral, fontes de recursos, onde a sociedade possa ter transparência, com custo baixo e retorno. O tema fora questionado pelo Conselheiro FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE ALMEIDA, que solicitou uma melhor discussão sobre o tema e a colaboração dos Conselheiros com propostas. O Conselheiro CLAUDIO MACHADO PINTO, Secretário de Controle Interno do Conselho de Justiça Federal, citou a falta de estrutura do DICON e expôs a idéia sobre treinamento do DICON com um SELO de qualidade, onde os eventos realizados com o selo terão cotas de participação destinadas aos conselheiros. A respeito dos treinamentos viabilizados pelos órgãos componentes do DICON, a Representante do TSE, a Senhora SELMA LUCIA D. BRUM citou o exemplo do TCU, que disponibiliza vagas para outros órgãos participarem de treinamentos. O Presidente formalizou o grupo de Treinamento e solicitou que os treinamentos previstos nos órgão sejam informados ao Conselho para divulgar o evento e possibilitar vagas para os componentes do DICON. Adiantou a respeito do treinamento/encontro que o CNJ irá promover neste semestre para os TJ’s, um treinamento para equalizar o entendimento sobre práticas de Controle Interno e solicitou a colaboração dos órgãos participantes do DICON em ministrar palestras, apresentar painéis, etc. O primeiro encontro será realizado com a Justiça Estadual e o segundo encontro com todo o Judiciário, onde a colaboração será na demonstração das práticas de Controle Interno. O Conselheiro EDUARDO DUAILIBE MURICI, comentou que a demanda de treinamento no TCU tem aumentado e há necessidade de sanar as dúvidas sobre controle interno. O Presidente por sua vez reforçou o papel do DICON em congregar as demandas de dúvidas e a necessidade de construir essa forma dentro do próprio DICON. O Conselheiro FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE ALMEIDA expôs a idéia de concretizar os treinamentos no judiciário, servindo como laboratório para o DICON e definindo algo comum aos órgãos de Controle Interno dos três poderes, construindo uma estratégia. O Presidente endossou todas as idéias e definiu o grupo de Treinamentos para viabilizar o treinamento e as vagas aos Controles Internos, solicitando para próxima reunião a apresentação do Plano de capacitação dos órgãos, calendário e uma reunião específica para o fechamento da meta do Grupo de Treinamento. Citou ainda a criação do papel de trabalho dos Controles Internos e do DICON, ajustando-os conforme a realidade. O Conselheiro FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE ALMEIDA argumentou a falta de harmonização dos controles e ratificou a idéia de funcionamento dos controles com a estratificação dos processos de trabalho das unidades, com composição e estrutura, para estabelecer e organizar as áreas. O Presidente retomou falando das áreas de atuação dos Controles Internos, do controle prévio e da divisão dos trabalhos nas unidades. O Conselheiro GUILHERME FAUSTO DA CUNHA BASTOS, Secretário de Controle Interno do Ministério das Relações Exteriores, citou a insuficiência dos concursos realizados nos órgãos, especificamente o tempo que as pessoas têm ficado no cargo, passando em outros concursos e deixando o cargo vago em menos de dois anos de posse. O Presidente realizou a leitura dos tópicos do Acórdão nº. 1074/2009-Plenário-TCU, e pontuou alguns itens que diz respeito ao Controle Interno, uma contribuição do TCU que valida e facilitando a evolução dos controles, fisicamente e no processo de trabalho, subitens: “normatizem a atividade da auditoria interna; posicionamento do órgão/unidade de controle interno na organização; autoridade do órgão/unidade de controle interno na organização; autorização para acesso irrestrito a registros, pessoal, informações e propriedades físicas relevantes para executar suas auditorias; obrigatoriedade de os departamentos da organização apresentarem as informações solicitadas pelo órgão/unidade de controle interno, de forma tempestiva e completa; possibilidade de obter apoio necessário dos servidores das unidades submetidas a auditoria e de assistência de especialistas e profissionais, de dentro e de fora da organização, quando considerado necessário; âmbito de atuação das atividades de auditoria interna, inclusive quanto à realização de trabalhos de avaliação de sistemas de controles internos; natureza de eventuais trabalhos de consultoria interna que o órgão/unidade de controle interno preste à organização; participação dos auditores internos em atividades que possam caracterizar co-gestão e por isso prejudiquem a independência dos trabalhos de auditoria; estabelecimento de regras de objetividade e confidencialidade exigidas dos auditores internos no desempenho de suas funções”. Outro aspecto citado pelo Conselheiro FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE ALMEIDA foi relacionado ao modelo sistêmico dos Controles Internos para reduzir as diferenças com caminhos próprios e afirmou que o Acórdão nº. 1074/2009-Plenário-TCU é bem vindo e que precisam desenvolver novos meios de Controle. O Presidente comentou sobre o item 9.1.1 do Acórdão do TCU “desenvolvam programa de monitoramento da qualidade do trabalho da auditoria interna” afirmando que este tópico é oriundo da IN 47/2004 – TCU e por sua vez foi categórica e que este acórdão veio para ampliar as metas e propostas dos Controles. Lançou assim a proposta de montar um grupo para melhorar a qualidade de trabalho dos Controles Internos, e o Conselheiro SEBASTIÃO EURÍPEDES, Secretário de Controle Interno do Ministério da Defesa relatou o funcionamento do Controle Interno daquele Ministério e da sustentação que o TCU dá para o desenvolvimento do órgão e o acórdão sobressai muito bem, pois a dificuldade do MD é com relação às especificidades dos setores. O Conselheiro FRANCISCO RIBEIRO DE ALMEIDA reforçou a necessidade de aproveitar os encontros do DICON para avançar nas suas competências. O Presidente deixou como trabalho para próxima reunião a parte de Estrutura e Treinamento, onde os conselheiros apresentarão as diversas estruturas dos Controles e o Plano de treinamento dos órgãos. O Conselheiro CLAUDIO MACHADO PINTO, Secretário de Controle Interno ficou responsável para designar um colaborador para o GT de Estrutura e Treinamento. Por fim o Presidente levantou a questão do sétimo ponto da pauta, Processo Administrativo Disciplinar – PAD, como é realizado nos órgãos, situando que no CNJ existem dois momentos, onde a análise é voltada para os Magistrados e com relação aos servidores é delegado aos Tribunais. A Conselheira EDNA PRANDINI relatou que no STF existia uma comissão permanente disciplinar que foi desfeita tendo em vista o volume dos processos (poucos), hoje existe uma comissão de Ética presidida pela Secretária de Controle Interno e alguns servidores onde os casos são analisados tanto para servidores e alta administração. O Conselheiro EDUARDO TORRES, Secretário de Controle Interno do Senado Federal relatou que naquele órgão a Comissão de Ética está em fase de análise, e que a corregedoria solicita apoio do Controle. O Conselheiro SEBASTIÃO EURÍPEDES relatou que não participam das comissões e que isso é expresso em Regimento do MD. Assim, o Representante da Presidência, Senhor Torbi Abich Rech, relatou que na Presidência existe a Comissão de Ética e que é presidida pelo Ministro Sepúlvida e que a Secretaria de Controle não participa, mas analisa previamente o processo antes do julgamento no caso de pontos relacionados ao Controle Interno e que o Controle da Presidência seria um órgão de correição. O último ponto debatido foi voltado à acumulação de cargos, tomando como exemplo médico que ocupam dois cargos em órgãos distintos. A Representante do TSE, a Senhora SELMA LUCIA D. BRUM relatou sobre os cargos em comissão e uma decisão do TCU voltada à acumulação de cargos, que ainda não foi julgado, segundo o Conselheiro EDUARDO DUAILIBE MURICI. O Presidente ressaltou sobre as Resoluções do CNJ que serão repaginadas, principalmente no que diz respeito às avaliações sobre sua efetividade. A Conselheira EDNA PRANDINI adiantou sobre uma comissão representativa composta pelos três poderes (executivo, legislativo e judiciário) para debater sobre a carga horária - Resolução CNJ 40 horas. A conselheira sugeriu que na próxima reunião que os participantes tragam mais elementos sobre carga horária. O Senhor Presidente fixou para próxima reunião ordinária do DICON o último ponto da pauta (acesso a prontuários médicos e/ou sistemas de gestão de prestação de serviços médicos/laboratoriais), aprovação das Atas das reuniões realizadas nos dias vinte quatro de março e vinte quatro de maio de dois mil e dez e finalizou agradecendo a presença de todos e deu por encerrada a reunião ordinária às 12h20 (doze horas e vinte minutos), da qual eu, PRISCILA MOREIRA, lavrei a presente ATA, que segue assinada por todos os Conselheiros e representantes presentes (anexo I).
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